PARECER Nº 1025, DE 2016

 DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 20, DE 2016 
Por meio da moção em epígrafe, o Deputado Campos Machado propõe que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao CONTRAN a elaboração de estudos e adoção de providências, no sentido de que sejam introduzidas modificações no Código de Trânsito Brasileiro, para que os doadores de sangue aos hospitais da rede pública tenham os pontos relativos às infrações leves e médias, anotados na Carteira Nacional de Habilitação – CNH, excluídos.

 Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 8º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente, tendo o relator exarado voto favorável.

 Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 24 de maio de 2016, competindo-nos, nesta oportunidade, redigir o voto vencedor.

 De fato, em que pesem os argumentos apresentados pelo relator designado, somos compelidos a discordar de suas alegações.

 Esta moção pretende a supressão dos pontos relativos a infrações leves ou médias anotados na CNH de motoristas que doarem sangue. No entanto, não nos parece razoável que se proponha alteração no Código Brasileiro de Trânsito a fim de contemplar tal previsão, visto que, com a implementação da almejada medida, estar-se-ia beneficiando motoristas infratores. A nosso ver, há outras formas de se incentivar a doação de sangue – atitude tão nobre em prol do próximo. 

Portanto, acreditamos que esses 2 assuntos não podem estar vinculados. A doação de sangue é um ato de cidadania e não uma redução de pena. O trânsito brasileiro é violento e responsável por milhares de acidentes anualmente e, dessa maneira, as sanções estipuladas pelos instrumentos legais – sobretudo no tocante ao trânsito, devem ser respeitadas em sua íntegra, para que não haja margem para o seu descumprimento ou o incentivo a um comportamento transgressor.

 Diante do exposto, somos contrários à aprovação da Moção nº 20, de 2016, conclusivamente. 

a) Roberto Morais - Relator 

Aprovado, conclusivamente, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, o voto contrário do relator designado para redigir o vencedor nos termos do § 3º do artigo 56 da XIV C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal. 

Sala das Comissões, em 9/8/2016. 

a) Orlando Morando – Presidente Orlando Morando – Ricardo Madalena – Beth Sahão – Aldo Demarchi – Itamar Borges – Roberto Morais – Chico Sardelli – Rogério Nogueira
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

Por meio da moção em epígrafe, o Deputado Campos Machado propõe que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao CONTRAN a elaboração de estudos e adoção de providências, no sentido de que sejam introduzidas modificações no Código de Trânsito Brasileiro, para que os doadores de sangue aos hospitais da rede pública tenham os pontos relativos às infrações leves e médias, anotados na Carteira Nacional de Habilitação – CNH, excluídos.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 8º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Da apreciação do tema, verificamos que esta Moção pretende a supressão dos pontos relativos a infrações leves ou médias anotados na CNH de motoristas que doarem sangue.

Contudo, salientamos que as respectivas multas não seriam excluídas.

Entre outros postos de doação, a Fundação Pró-Sangue, instituição pública ligada à Secretaria da Saúde e ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, realiza a coleta de aproximadamente 12 mil bolsas mensalmente, que abastecem 128 hospitais. Porém, esse volume representa apenas 32% do consumido na Região Metropolitana de São Paulo, visto que, segundo a Fundação, “essa tarefa representa um grande desafio diário, pois o sangue é fruto de doação e, em nosso país, ao contrário dos países desenvolvidos, infelizmente poucas são as pessoas que praticam esse gesto espontaneamente.”

Esporadicamente, são realizadas campanhas incentivando a doação de sangue, sobretudo nos períodos que antecedem feriados prolongados e festas de final do ano. Afinal, nessas datas, a demanda por bolsas de sangue sofre considerável aumento em virtude do grande volume de atendimentos de emergência e de cirurgias decorrentes de acidentes, tornando necessária a transfusão de sangue.

Porém, entendemos que, diante da importância desse gesto que pode salvar vidas, o Poder Público tem o dever de lançar mão de mecanismos que incentivem a doação de sangue. Assim como todo funcionário tem garantido na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) o direito de se ausentar 1 dia do trabalho, sem desconto no salário, para realizar doação voluntária de sangue, é necessário que se criem outros benefícios que estimulem as pessoas a agirem da mesma forma.

Portanto, acreditamos que a Moção em tela demonstra esta preocupação e ainda se apresenta como um instrumento de conscientização, pois propicia que o motorista infrator aja em favor do próximo e, consequentemente, repense sua conduta ao volante.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à Moção n° 20 de 2016, conclusivamente.

a) Aldo Demarchi

Rejeitada a moção, conclusivamente, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. Designo o Deputado Roberto Morais para redigir o vencedor, contrário.

Sala das Comissões, em 24/5/2016.

a) Orlando Morando – Presidente

Orlando Morando – Roberto Morais – Roberto Engler – Beth Sahão – Itamar Borges – Chico Sardelli – Luiz Fernando – Ricardo Madalena – Marcos Neves

